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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : YASMIN DIAS FERNANDES JAMBERS
ADVOGADO : ANGELO CHAGAS LINHARES DE ALMEIDA - PA016948
AGRAVADO : CLEUSA APARECIDA RUY TAVARES
AGRAVADO : ANTONIO TAVARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. SÍTIO ELETRÔNICO. INFORMAÇÕES. PRAZO. TERMO 
FINAL. DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. CAPTURA DE TELA. 
INSUFICIÊNCIA.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, nos termos dos arts. 1.003, § 5º, e 219 do Código de Processo 
Civil.
2. Eventual documento idôneo, apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense, deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil. 
Precedente da Corte Especial.
3. Não se aplica a modulação de efeitos adotada no REsp nº 1.813.684/SP 
aos recursos interpostos após a data da publicação do acórdão, ocorrida 
em 18/11/2019.
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a captura de 
tela do sistema adotado pelo tribunal de origem não constitui meio idôneo 
para comprovar a justa causa prevista no art. 223 do Código de Processo 
Civil, a fim de prorrogar prazos processuais ou justificar a prática 
intempestiva do ato. Precedentes.
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que há diferença entre a 
informação equivocadamente disponibilizada pelo tribunal de origem acerca 
do termo final do prazo processual e a informação referente ao prazo em si, 
que não admite alegação de desconhecimento por ser previsto na lei 
processual. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. SÍTIO ELETRÔNICO. INFORMAÇÕES. PRAZO. TERMO 
FINAL. DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. CAPTURA DE TELA. 
INSUFICIÊNCIA.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, nos termos dos arts. 1.003, § 5º, e 219 do Código de Processo 
Civil.
2. Eventual documento idôneo, apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense, deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil. 
Precedente da Corte Especial.
3. Não se aplica a modulação de efeitos adotada no REsp nº 1.813.684/SP 
aos recursos interpostos após a data da publicação do acórdão, ocorrida 
em 18/11/2019.
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a captura de 
tela do sistema adotado pelo tribunal de origem não constitui meio idôneo 
para comprovar a justa causa prevista no art. 223 do Código de Processo 
Civil, a fim de prorrogar prazos processuais ou justificar a prática 
intempestiva do ato. Precedentes.
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que há diferença entre a 
informação equivocadamente disponibilizada pelo tribunal de origem acerca 
do termo final do prazo processual e a informação referente ao prazo em si, 
que não admite alegação de desconhecimento por ser previsto na lei 
processual. 
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por YASMIN DIAS FERNANDES 

JAMBERS contra a decisão de fls. 794-795 (e-STJ) proferida pela Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em virtude da 

intempestividade do recurso especial.

Em suas razões (fls. 799-815 e-STJ), a agravante postula a reforma da 

decisão atacada, sustentando, em síntese, que foi induzida em erro em virtude de o 

sistema eletrônico do tribunal de origem ter calculado e indicado o término do prazo 

recursal, o que configura justa causa para afastar a intempestividade do recurso.
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Sem impugnação (fls. 824-825 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp nº 1.813.684/SP, firmou entendimento no sentido de que, na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, a comprovação da tempestividade recursal deve ser 

realizada no ato de interposição do recurso, não se aplicando as disposições previstas 

nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de Processo Civil.

A comprovação tardia, segundo o entendimento consolidado na ocasião, 

somente seria admitida até a data da publicação do acórdão, ocorrida em 

18/11/2019, exclusivamente quando se tratasse da segunda-feira de carnaval, não se 

estendendo aos demais feriados e recessos locais.

Assim, tendo o recurso especial sido interposto em maio de 2022, não se 

aplica ao caso a modulação de efeitos adotada no referido julgado.

Nesse sentido:
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO. APLICAÇÃO DO CPC/2015. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR ACERCA DO FERIADO LOCAL DE 'SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL' EM DETERMINADAS CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL POR DOCUMENTO IDÔNEO.
1. Ação de indenização e compensação - respectivamente - por danos 
materiais e morais.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
3. Possibilidade de comprovação posterior de feriado local nas situações 
referentes apenas à 'segunda-feira de carnaval' e desde que o recurso tenha 
sido interposto antes da publicação do REsp 1.813.684/SP (Corte Especial), 
a qual ocorreu em 18/11/2019 (QO no REsp 1.813.684/SP, Corte Especial, 
DJe 28/02/2020).
4. A jurisprudência do STJ entende que cópia de calendário editado pelo 
Tribunal de origem não é hábil a ensejar a comprovação da existência de 
feriado local, pois é necessária a juntada de cópia de lei ou de ato 
administrativo exarado pela Corte a quo, comprovando a ausência de 
expediente forense na data em questão. Súmula 568/STJ.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.829.351/RJ, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/3/2020, DJe 
1º/4/2020).
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
I - Na origem, trata-se de apelação cível interposta contra sentença prolatada 
pelo Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Natal, que nos 
autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais julgou 
parcialmente procedente a pretensão deduzida na exordial, condenando o 
réu à indenização por danos morais. No Tribunal a quo, o recurso foi 
desprovido.
II - Mediante análise do recurso, o ente público foi intimado pessoalmente do 
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acórdão recorrido em 18/4/2018, sendo o recurso especial somente 
interposto em 4/6/2018. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 30 dias úteis, nos termos do art. 183, 
do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código 
de Processo Civil.
III - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, 
segundo o qual: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
IV - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 20/11/2017, 
chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 
não é possível a pretensão de comprovação da tempestividade após a 
interposição do recurso.
V- Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate de 
feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, 
posteriormente, ratificado no julgamento da Questão de Ordem no mesmo 
recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.
VI - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se 
referem ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte, no 
sentido já indicado acima, de impossibilidade de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.
VII - Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.513.078/RN, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2020, 
DJe 23/3/2020).
 
Ademais, não prospera a alegação de ocorrência de induzimento em erro em 

virtude da indicação equivocada pelo sistema eletrônico do tribunal de origem da data 

de término do prazo recursal.

De fato, não houve a comprovação da referida falha, sendo insuficiente para 

tanto o print colacionado nas razões do agravo interno.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
REVISÃO CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DOS DEMANDANTES. 
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15. 
1.1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, o print do sistema 
utilizado pelo Tribunal de origem não é meio idôneo para efetiva 
demonstração da justa causa, prevista no artigo 223 do CPC/15, apta 
a prorrogar os prazos processuais ou justificar a prática 
intempestiva do ato. 
2. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.364.429/PR, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. SISTEMA ELETRÔNICO. DIÁRIO DE 
JUSTIÇA ELETRÔNICO. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES. OCORRÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os artigos 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código 
de Processo Civil. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
para a verificação da tempestividade do recurso nas hipóteses em que 
ocorrer duplicidade de intimações, deve prevalecer a data da intimação 
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eletrônica pelo sistema do tribunal sobre a publicação no Diário de Justiça 
eletrônico. 
3. A duplicidade de intimações deve ser efetivamente comprovada para 
possibilitar a contagem do prazo, sendo insuficiente colacionar print 
de tela para afastar a intempestividade do recurso. 
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.316.830/MA, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 3/11/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO INDICADO PELO SISTEMA PROCESSUAL DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS 
AUTOS. JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO APRESENTADO 
APÓS O FIM DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A atual jurisprudência da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
orienta no sentido de que 'a falha induzida por informação equivocada 
prestada por sistema eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração, 
em homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da 
tempestividade do recurso' (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Corte Especial, julgado em 16/03/2022, DJe 21/03/2022). 
2. Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do prazo 
processual, é indispensável que haja nos autos documento que comprove a 
alegação da parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, do 
prazo recursal fixado pelo Tribunal de origem. A apresentação de prints de 
tela ou a imagem de página extraída da internet e inserida na petição do 
recurso não são suficientes para se concluir que houve falha na prestação da 
informação pelo Tribunal. 
3. O Recorrente limitou-se a apresentar print de tela para comprovar o 
suposto erro na indicação do prazo recursal, o que não é admitido pela 
jurisprudência desta Corte Superior. Além disso, o referido print deixa claro 
que se trataria de um 'prazo final sugerido', sendo certo que a simples 
sugestão do sistema eletrônico não exonera o Recorrente do seu dever de 
conhecer e aplicar corretamente a legislação relativa à contagem dos prazos 
processuais. 
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 2.067.353/PB, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
16/10/2023).

 
Ressalta-se que há diferença entre a informação equivocada acerca do 

termo final do prazo para a interposição do recurso e a informação equivocada relativa 

ao próprio prazo de interposição. Esse último, por estar previsto na lei processual, não 

admite alegação de desconhecimento por parte do advogado.

A propósito:
 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EN. 3/STJ. AÇÃO 
DECLARATÓRIA E COMINATÓRIA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 
INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. INFORMAÇÃO EQUIVOCADA SOBRE O PRAZO 
PARA APELAR (10 DIAS EM VEZ DE 15). ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA 
INTIMAÇÃO APÓS O DECURSO DE MAIS DE DOIS ANOS. DESCABIMENTO. 
CARÁTER LEGAL DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. 
INAPLICABILDADE DOS PRECEDENTES SOBRE A PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA LEGÍTIMA DO ADVOGADO NAS INFORMAÇÕES PROCESSUAIS. 
ALEGAÇÃO TARDIA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. DEVOLUÇÃO DE PRAZO. 
DESCABIMENTO. HIPÓTESE DE ALEGAÇÃO EM PRELIMINAR DE 
APELAÇÃO. ART. 272, § 8°, DO CPC/2015.
1. Controvérsia acerca da tempestividade de uma apelação interposta mais 
de dois anos após a publicação da sentença apelada, tendo o apelante 
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alegado nulidade da intimação da sentença pelo fato de ter constado na 
intimação prazo de interposição 10 dias, em vez do prazo legal de 15 dias. 
Sentença publicada na vigência do CPC/1973, e apelação interposta na 
vigência do CPC/2015. 
2. Existência de precedentes da Corte Especial no sentido de que a 
divulgação de informação processual equivocada quanto ao termo 
final do prazo pode servir de justa causa para justificar a 
interposição de recurso após o término do prazo legal. 
3. Distinção entre a informação equivocada acerca do termo final de prazo, 
que pode configurar justa causa, em virtude das particularidades da 
contagem do prazo, e a informação equivocada acerca do prazo de 
interposição, em si, uma vez que este, por ter previsão na lei processual, não 
admite alegação de desconhecimento por parte do causídico. 
4. Inaplicabilidade do referido precedente ao caso dos autos, uma 
vez que o equívoco da intimação dizia respeito ao prazo de 
interposição, não à data considerada termo final. 
(...) 
8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO" (REsp 1.833.871/TO, Relator Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
21/3/2023, DJe de 28/3/2023 - grifou-se).

 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. PRAZO SUGERIDO PELO SISTEMA PJE. 
IRRELEVÂNCIA. 
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VI, 1.003, § 5º, e 1.029, 
todos do Código de Processo Civil. 
2. O prazo sugerido pelo sistema do PJe não exime a parte 
interessada de interpor o recurso no prazo legal, uma vez que não 
vincula o termo final do prazo à data sugerida nem dispensa a parte 
recorrente da confirmação. Precedentes. 
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.873.396/DF, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 17/2/2022 - grifou-se).

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TEMPESTIVIDADE. INFORMAÇÃO COERENTE FORNECIDA 
PELO SISTEMA ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DO 
TERMO FINAL DO PRAZO. DÚVIDA RAZOÁVEL. JUSTA CAUSA PARA 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO. CONFIGURAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as 
comunicações feitas pela página de tribunal na rede mundial de 
computadores normalmente têm caráter informativo, e não oficial, 
somente sendo considerados justa causa, para efeitos de afetar a 
contagem do prazo processual, erro ou omissão nas informações 
aptos a induzir a parte a dúvida razoável acerca do prazo 
processual. 
2. Na hipótese, o mandado de citação foi juntado aos autos às 22h18 do dia 
28/mai/2015, sendo razoável considerasse o advogado o dia seguinte como 
o da data de juntada, porquanto extrapolado o horário limite das 18h, 
previsto no art. 172 do CPC/1973, para prática dos atos processuais. Dessa 
forma, havendo informação no sistema eletrônico de ser o dia 15/jun/2015 
(segunda-feira) o termo final para oposição dos embargos, e não o dia 
12/jun/2015 (sexta-feira), fica configurada a justa causa para prorrogação 
do prazo. 
3. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, 
conhecer do agravo em recurso especial e dar provimento ao recurso especial
" (AgInt no AREsp 1.847.668/PR, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
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Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021 - grifou-se).
 
Nesse contexto, não tendo sido apresentado documento idôneo no momento 

da interposição do recurso, mas a simples captura (print) da informação contida na 

página eletrônica do tribunal local, a intempestividade não pode ser afastada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.271.263 / MT
Número Registro: 2022/0402050-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10125321120208110000 4188020138110007

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : YASMIN DIAS FERNANDES JAMBERS
ADVOGADO : ANGELO CHAGAS LINHARES DE ALMEIDA - PA016948
AGRAVADO : CLEUSA APARECIDA RUY TAVARES
AGRAVADO : ANTONIO TAVARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - AQUISIÇÃO - USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : YASMIN DIAS FERNANDES JAMBERS
ADVOGADO : ANGELO CHAGAS LINHARES DE ALMEIDA - PA016948
AGRAVADO : CLEUSA APARECIDA RUY TAVARES
AGRAVADO : ANTONIO TAVARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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